
Salvador, 20 de maio de 2018. 

Ao Trk5unal de Contas do Estado da Bahia p TCEIBA 
EdiL Cons. Joaquim Batista Neves, n° 495, Plataforma 05, Avenida 4. 
Centro Administrativo da Bahia - CAB, Salvador/BA - CEP 41.745-002 

limo. Sênhor Conselheiro Relator 
AntôflÍó Honorato de Castro Neto 

Em atendimento às Notificações n.°  00109/2018 em nome de Marcelo Vieira Matos 

da Paz, e n.° 00110/2018 em nome de João Bosco Cavalcanti Ramalho, referente 

ao Processo TCE/009436/2017 - Auditoria, relativo à Empresa Baiana de 

Desenvolvimento Agrícola - EBDA em Liquidação, alusivo ao acompanhamento de 

Convênios e outros ajustes firmados pela EBDA abrangendo os exercícios 2011 até 

2015, ano da extinção da EBDA, ao qual através do processo TCE/001 577/2018 foi 

requerido prazo para atender o que foi solicitado, venho, tempestivamente, apresentar 

ao Exmo. Conselheiro Relator esõlirecimentos ao que foi questionado. 

Em razão dos pronunciamentos e informações infra apresentadas, esperam os 

gestores da Empresa a reconsideração de tais ressalvas/recomendações e por via de 

consequência a minha exclusão do processo tendo em vista que os apontamentós 

suscitam questões de atribuições da área Administrativa-Financeiro da ËBDA, da 

Equipe designada à Liquidação, bem como às obrigações de Convenentes conforme o 

ad. 70 da CF188, que define que Prestara contas qualquer pessoa fisica ou juridica, 

pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 

bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, emnome desta, 

assuma obrigações de natureza pecuniária. 

Em suma, acerca dos apontamentos dos auditores, as Diretorias de Agricuítura e 

Pecuária não tinham ingerência e/ou legitimidade para atuar. 

Ao colocarmo-nos à disposiç5o para quaisquer esclarecimentos posteríores que se 

fizerem necessários, apresentamos nossos votos de elevada estima e consideração. "Atenciosa en Ciosa 
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Dos Esclarecimentos versus Constata ções de Auditoria 

Item 6. EBDA - Processo de Extinção e Transferência de Competências 
para a SDR (pág 05) 

Conforme identificado no item 6. do relatório sob apreço, a EBDA iniciou o processo 

de liquidação/extinção a partir da Lei n.° 13.204/2014, restando destituída a Diretoria 

Executiva da Empresa na primeira semana de fevereiro de 2015, a partir da 

designação da Liquidante Maria do Rosário Costa Muricy pelo Governo do Estado da 

Bahia. 

Importante suscitar que a Empresa em Liquidação manteve o quadro de empregados 

em sua plenitude até dezembro de 2015, ou seja, foram 10 meses com o efetivo da 

EBDA completo a fim de conduzir os processos em aberto (leia-se: os empregados 

poderiam ou deveriam ser solicitados a atualizar os laudos de acompanhamento e 

relatórios técnicos finais de convênios; os gestores e fiscais poderiam (deveriam ser 

solicitados) a apresentar as situações de cada convênio ou processos que estivessem 

atuando). 

Registre-se que durante o processo de liquidação foram interrompidas todas as 

atribuições de atendimento e/ou programas/projetos no Estado da Bahia na área de 

Agricultura, restando dedicação exclusiva dos empregados para encerramento dos 

processos e procedimentos voltados à liquidação/extinção da EBDA. 

Ainda nessa seara, após a demissão dos empregados, em dezembro/2015, 

promulgou-se o Dë6iéto EstadGlii° 16.469/2015, que dispôs sobre os procedimentos 

administrativos decorrentes do processo de liquidação e extinção da EBDA, 

estabeleceu no ad. 20, inciso IV, que os processos de convênios oriundos dessa 

Empresa e pendentes de regularização, inclusive quanto à prestação de contas, 

deveriam ser organizados em pastas individualizadas e encaminhados à Comissão 

instituida pela Portaria n.° 138/2015 da Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR). 

A responsabilidade e atribuição objetiva de atender aos questionamentos, incluindo as 

questões de ausência de relatórios/laudos de acompanhamento e finalização dos 

convênios foi transferida à equipe de liquidação, que aparentemente, não se ateve à 

importância de tais questões, pois alegam que perguntarão aos ex Diretors obre 
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tudo. Pergunta-se: o que fizeram n&ssês 03 anos em processo de liquidação?! 

Passado tanto tempo, depois de demitidos os empregados, vêm hoje solicitar aos ex 

Diretores informações sobre a situação de convênios?! 

Ou seja, os questionamentos e apontamentos do TCE acerca dos referidos convênios 

devem ser respondidos pela equipe EBDA em Liquidação, bem como da SDR, pois bs 

ex Diretores não tiveram equipe, legitimidade ou sequer acesso às informações de 

quais convenentes estariam inadimplentes quanto a prestação de contas, além de 

quaisquer poderes para receber, analisar ou opinar quanto as prestações de confas 

analisadas. 

Isto posto, é certo que enquanto ex Diretor de Pecuária ou Agricultura daquela extinta 

empresa não detinha à época atribuições e/ou responsabilidade para prestar as 

informações administrativas e financeiras do presente relatório, bem como não teria 

sequer legitimidade para determinar, após a dissolução da Diretoria da EBDA que os 

empregados cumprissem as suas obrigações de elaborar relatórios/laudos de 

acompanhamento dos convênios. 

item 8. Limitação de Escopo (pág. 07) 

É possível apurar no relatório do TCE que a referida limitação de escopo faz alusão a 

documentos protocolados na EBDA para análise, em maioria efetuados após a 

dissolução da Diretoria Executiva da Empresa, senão vejamos - cópias dos protocolos 

de prestações de contas na EBDA pela Convenente COOPAF - DOC 01, aos quais a 

SDR alega não ter localizado até a presente data. 

A EBDA de fato passava por inúmeras dificuldades quando estava ativa, porém, é 

factivel afirmar que nunca deixou de atender as solicitações do TCE, nunca 

(verifiquem nos relatórios de auditoria anteriores) a Empresa deixou de apresentar 

qualquer documento - fato que agora, em Íiquidação a equipe limita a atuação dos 

auditores. 

Não podem os ex Diretores, após 03 anos, serem questionados sobre a localização de 

documentos que foram deixados nos arquivos daquela Empresa. 

Ainda no mesmo item, as questões com a Convenente COADIMI, não prestadas as 

contas no tempo correto, a determinação do texto legal é a Tomada de Con s 
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Especiais, bem como Ações Judiciais Cíveis e Criminais em face dos responsáveis 

pela gestão dos recursos públicos. 

Os ex Diretores da EBDA não teriam legitimidade para promover tomadas de contas 

especiais ou quaisquer ações judiciais em face do convenentes inadimplentes, 

portanto, o presente item não deve prosperar contra um ex Diretor daquela Empresa. 

Item 9. Resultado da Auditoria (pág. 10) 
Item 9.1.a. Ausência de documentos exigíveis na fase de formalização 

O apontamento dos auditores para o Convênio 029/2013 sugere a ausência de peças 

relativas ã fase de formalização na prestação de contas. 

Primeiramente cumpre reiterar que a Diretoria Executiva da EBDA foi dissolvida em 

fevereiro de 2015, ou seja, há 03 anos - a responsabilidade/atribuição da gestão dos 

convênios foram automaticamente assumidas pela Liquidante que tinha o 

compromisso de extinguir a EBDA e para isso deveria conduzir um processo de 

liquidação identificando ativos e passivos patrimoniais, fiscais e processuais de todas 

as naturezas, incluindo-se os convênios. 

A análise das prestações de contas do referido convênio eram de responsabilidade da 

Liquidante, não mais dos ex diretores. Quaisquer dúvidas e esclarecimentos poderiam 

ou deveriam ser questionados à época, preferencialmente durante os 10 meses que a 

EBDA permaneceu estruturada com todo o seu quadro de pessoal para a liquidação. 

Portanto, o opinativo formado pela análise dos convênios é de responsabilidade da 

equipe de liquidação, sejam por eventuais glosas, aprovaçôes ou reprovaçôes de 

contas, bem como discricionários pela solicitação de informações adicionais a fim de 

melhor ou mais transparência nos processos de prestações de contas. 

Ainda assim, o convenente do convênio 029/2013 foi a Cooperativa Central dos 

Assentamentos da Bahia Ltda, logo que questionamos sobre os documentos de 

formalização nos enviaram as peças de formalização que ora anexamos ao presente 

documento (DOC 02). 

Tal cópia de documentos evidencia que a Diretoria da extinta EBDA cumpria as 
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com pareceres técnicos e jurídicos, certidões de reqularidade fiscal - ao mesmo tempo 

é possível apurar que a EBDA em liquidação é responsável pela desordem e extravio 

de documentos que o TCE está solicitando. 

Aa SDR alega dificuldades para a localização de documentos relativos à extinta EBDA 

como justificativa para não apresentação aos auditores do TCE, e novamente deve ser 

registrado que a EBDA quando ativa nunca deixou de atender as solicitações de 

documentos para o TCE. 

Ademais, reitere-se que os ex diretores da Empresa não têm como atender aos 

questionamentos do TCE sobre processos deixados na EBDA, aos quais os 

procedimentos da liquidação deveriam colocar à termo. 

Ao mesmo tempo a obrigação de prestar contas é do Convenente, bem como juntar os 

referidos documentos elencados, meio pelo qual a SDR/EBDA em liquidação poderia 

buscar precariamente a recomposição dos processos não localizados. 

A determinação de liquidar/extinguir a EBDA resultou na designação de um liquidante 

com a possibilidade de contratação de uma equipe própria para conduzir o processo, 

bem como a manutenção dos empregados na Empresa por 10 meses a fim de que 

pudessem concluir os trabalhos. 

Historicamente a EBDA NUNCA (fato evidenciado em relatórios de auditoria do TCE), 

deixou de atender as solicitações dos auditores do TCE para apresentação de 

documentos relativos a Convênios e/ou quaisquer processos internos, apesar das 

suas dificuldades de recursos humanos, sistemas de controle alegadamente "frágeis", 

portanto, é possível evidenciar que toda a documentação/arquivos da Empresa foram 

deixados à disposição da Liquidação da EBDA. 

Não obstante, mas importante registrar, a auditoria do TCE na EBDA, que resultou no 

relatório sob análise e esclarecimentos, aduz indícios de que o processo de liquidação 

foi extremamente mal conduzido, sem quaisquer estudos e/ou estratégias de 

aproveitamento do quadro de empregados naqueles 10 meses que precederam a 

liquidação, pois verifica-se nas limitações impostas ao processy7le auditoria que os 

documentos estâo mal arquivados ou desapareceram. 	4 
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9.1.b. Ausência de data, numeraçãó ou ássinatura no Termo de Convênlã 
e/ou no Plano de Trabalho (pág. 12) 

Os procedimentos de liquidação da EBDA foram conduzidos em 2015, estamos em 

2018, e somente 03 anos depois, mediante resultados de auditoria do TCE os 

Liquidantes da EBDA descobriram pendências de documentos a questionarem os ex 

gestores. 

Com efeito, por analogia simples, verificamos que o próprio TCE reconhece que os 

gestores têm um limite de tempo para serem inquiridos sobre questões e/ou dúvidas 

acerca de seus períodos como gestores públicos, senão vejamos que o ad. 10  da Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado da Bahia dispõe sobre a competência 

desse e. Parquet, discorrendo o inciso II, com clareza, que o iulgamento das contas 

dos administradores de bens públicos deve ser realizado no prazo máximo de 365 

dias, a contar do encerramento do exercício, conforme transcrição expressa: 

Ari. 1- Ao Tribunal de Contas do Ëstado da Bahía, árgão autônomo ë 
independente, incumbido de auxiliar o controle externo a cargo da 
Assembleia Legislativa, compete, na forma estabelecida na Constituição 

do Estado: 

(...) 

lI - julgar, no prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, a partir do 
término do exercício a que se referem, as contas dos administradores e 
demais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta, inclusive das autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, bem como as contas daqueles que derem causa a perda, extravio 
ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário. Grifou-se. 

Na análise da prestação de contas do Convênio S/N/2012 da Reparte, por exemplo, foi 

constatada a aprovação do termo de convênio sem a assinatura do Diretor Executivo. 

Passados 03 anos está bastante difícil rememorar as questões apontadas, inclusive 

diante do fato de que ao buscar na SDR os arquivos da EBDA verificou-se que forarq 

levados para a EGBA sem qualquer formatação/organização de pesquisa. 
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As questões ora suscitadas não estavam sob a égide da Diretoria de Pecuária ou 

Agricultura, porém, cumpre supor que as falhas em questão não levaram a prejuízos 

do erário, pois eram factiveis de regularização. 

O processo de liquidação da EBDA deveria ser estudado, preparado, inclusive com o 

aproveitamento do quadro de pessoal nos 10 meses subsequentes à destituição da 

DEX - certamente com 1300 colaboradores (empregados) exclusivamente focados no 

encerramento da Empresa, seria possível levar à termo os processos em aberto, 

fossem de convênios, fiscais ou administrativos - a opção de designar liquidante e 

equipe própria trouxe prejuízos irreparáveis à possibilidade de liquidação dos 

processos em aberto, bem como aos arquivos da EBDA - em se tratando de 

convênios, os empregados eram de suma importância para compor as informações 

outrora segregadas entre departamentos da Empresa e elaboração dos laudos finais 

de cada convênio identificando os seus status. 

9.1.c. Objetos com termos genéricos e imprecisos (pág. 13) 

Na análise dos processos de prestação de contas dos convênios SCC 64/2013, 

firmado com a Fetag e o S/N/2012, firmado com a Reparte, alegam os auditores que 

os objetos apresentavam termos genéricos e imprecisos. 

Ora, os objetos descritos nas cláusulas dos Convênios são sinteses que 

posteriormente, combinadas com a descrição das atividades acordadas no Plano de 

Trabalho tornam-se mais detalhadas, não obstante, a formação técnica de 

engenheiros e/ou técnicos agrônomos/agrícolas, bem como a experiência adquirida na 

área permite melhor compreensão, ou seja, não há que se falar em objetos genéricos 

ou imprecisos quando não se conhece da atividade a ser executada, por exemplo, 'as 

expressões médicas incutidas num convênio são de fácil compreensão para os 

profissionais daquela área de atuação, quando interpretadas por quaisquer outros 

profissionais poder-se-á dizer que são excessivamente técnicas ou imprecisas. 

Nos casos apontados podemos traduzir assim: 

FETAG 

O Objeto não é genérico, mas como é extenso não poderia ser totalmente descrito, 

esclarecimentos: 

7 
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Capacitação em convivência com o semiárido trata-se de Cursos para ensinar a 

construir cisternas de consumo e de produção; Cultivos de plantas tolerantes a secb 

como: Umbu, caju, abacaxi sorgo, palma, feijão de corda, feijão mamoninha, utilização 

do licuri (óleo e palha); Educação ambiental para economia de água. 

Atividades não agrícolas relacionadas a ruralidade para obtenção de renda 1) 

Artesanato em palha de licuri , em cerâmica, croché, etc; 2) Turismo rural em trilhas 

para cavernas, cachoeiras, inscrições rupestres, históricas (passagem da coluna 

Preste, Lampião, Guerra entre jagunços de coronéis, etc.); 3) Culinária nordestina 

(palma, godô de banana, arroz de garimpeiro, cortado de mamão verde, paçoca, baião 

de dois, suco de mandioca, avoador, biscoito de goma, brevidade, etc... UTD- Unidade 

Técnica de Demonstração para Segurança Alimentar. 

Em 15 propriedades seriam instalados Quintais Agroflorestais, próximo as residências, 

aonde as mulheres molhariam as mudas de frutíferas e culturas anuais consorciadas 

(Caju, Umbu, abacaxi, aipim, milho feijão de corda, palma) irrigadas com água cinza 

(oriundas da lavagem de pratos e águas de pia e banho) além das cisternas, como 

forma de garantir o alimento na mesa. 

O mesmo se aplica à parceria com a REPARTE, senão vejamos: 

Prestação de suporte técnico e metodológico aos projetos de Assistência Técnica e 

Extensão Rural, com foco na dinamização dos Programas Públicos de Crédito, 

Garantia Safra e Aquisição de Alimentos para a agricultura familiar e convivência 

produtiva com o semiárido. 

Os Agricultores Familiares, muito embora possuam uma política pública de apoio ao 

crédito que é o PRONAF, com taxas de juros subsidiadas pelo governo, o Nordeste é 

a região do país, aonde acontece o menor índice de acesso a essa política pública por 

diversos aspectos: desconhecimento, ausência de documentação, inadimplência. 

Da mesma forma outras duas políticas públicas que são o Garantia safra e o PPA e 

PNAE não são acessadas. A primeira é um seguro aonde os governos Federal, 

Estadual e Municipal, entram com uma cota e o agricultor com outra bastante irrisória. 

Caso ocorra o evento da estiagem, o agricultor que aderir ao Garantia Safra receberá 

o valor que a lavoura lhe proporcionaria, caso não houvesse o fenômeno climático d9 

estiagem. 	

/P—~ 	_~ff/8 
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O PAA e o PNAE, é o Programa de Aqusiçáó de Alimentos e o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar, são políticas públicas relacionadas com a comercialização e 

muito própria da Agricultura Familiar, mas que também no nordeste o acesso é muito 

pequeno. 

Tal demanda surgiu, a partir de 2009, com a Lei n° 11.947, onde ficou determinado 

que 30% do valor dos recursos da merenda escolar foram direcionados á compra 

direta de produtos da agricultura familiar. A sociedade acompânha e fiscaliza por meio 

de Conselhos, do Tribunal de Contas e do Ministério P(iblico, dentre outras 

instituições. 

Por tudo descrito acima, fica justificado a necessidade de se capacitar, com o intuito 

de esclarecimento sobre tais políticas públicas, formas de organização e acesso, com 

vistas ao incremento de renda às famílias de Agricultores Familiares, oriundas de 

territórios de identidade com lDl-I's mais baixos da Bahia. 

Em relação à CCA/BA, conforme o DOC 02 anexado, verifica-se no parerer técnico o 

direcionamento das regiões atendidas, bem como acusar "... a abrangência territorial 

evidencia amplitude tão extensa que torna muito difícil e custoso o acompanhamento 

da concedente." - não pode ser aplicado à EBDA que tinha capilaridade em todo o 

território baiano, bem como era muito comum os técnicos da Empresa fazerem 

viagens dessa orbita, afinal, a Bahia é extensa, a carência da Agricultura Familiar está 

exatamente ligada à tal extensão. 

Ou seja, o escopo do PT está devidamente detalhado em atenção ao ad. 174 da Lei 

9.433/2005, bem como Resolução TCE n 086/2003, que estabelece a necessidade a 

descrição completa do objeto a ser executado. 

item 9.1.d. Cobrança de taxa de administração (pág. 14) 

Em verdade verifica-se uma falha de interpretação dos técnicos quando da elaboração 

dos Convênios - registre-se que a Cooperativa não teria capacidade financeira de 

arcar com as despesas agregadas em função do Convênio, desta forma, ao tratar de 

ações de extensão às obrigações estatais promovidas em forma de parceria com os 

Convenentes, optou-se por colaborar com as 'Despesas Administrativas'AyJic9flais 

para atender as demandas do pacto. 
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Ou seja, não há que falar-se em taxa de administração como remuneração, mas 

Despesas Administrativas que foram ihcrementadas na Cooperativa, às quais aquela 

não conseguiria suportar. 

Nesse interim a SDR está corretíssima, quando solicita ao convenentes esclarecer as 

despesas incrementadas com o advento do convênio a fim de elucidar a questão. 

Não obstante, ao analista do convênio compete a glosa das despesas em dissonância 

com a legislação do tema, portanto, o apontamento não é competência dos ex 

Diretores técnicos. 

9.1 .e. Ausência de pareceres técnico, de viabilidade e jurídico do órgão ou 
entidade repassadora dos recursos (pág. 14) 

Reitere-se o fato de que a EBDA tinha em sua estrutura de apoio uma Seção de 

Convênios, bem como uma Assessoria Jurídica, sendo que os processos somente 

eram levados às Diretorias de Pecuária e Agricultura para assinatura após instruído 

com os documentos necessários, ainda assim, o pagamento pelo Departamento de 

Finanças somente acontecia mediante ordem expressa da Diretoria Administrativa 

combinada com a Presidência - enquanto ex Diretores de Pecuária e Agricultura não 

tinhas competência ou ingerência nos processos para determinar pagamentos com 

regularidade ou pendências. 

Ao mesmo tempo cumpre-nos registrar que a EBDA quando ativa, era comum a 

segregação entre departamentos e seções reterem em seus arquivos próprios peças 

de instrução dos processos - tal fato ocorria justificado pela EBDA nunca ter investido 

em Organização e Método - O&M, um esforço que a Diretoria Administrativa e 

Financeira sempre demonstrava tentar aplicar com o quadro próprio, inclusive 

propondo frequentemente a reestruturação da Empresa. DOC 04 

9.1.f. Assinatura de termo de convênio após parecer jurídico desfavorável 
(pág. 15) 

Reiterando esclarecimentos anteriores, a EBDA tinha em sua estrutura uma Seção de 

Convênios responsável pela instrução dos processos - conforme o texto dos 

auditores, o parecer jurídico apurava exatamente a necessidade 4.çQI1pletar a 

instrução do processo, que certamente foi atendido. 

M 	10 
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Porém, é impossível, enquanto ex Diretor da Empresa, passados 03 anos desde da 

destituição da Diretoria Executiva e démissãõ dos empregados, obter cópias dessés 

documentos que ficaram nos mais diversos departamentos e seções da EBDA, bem 

como enquanto Diretor Técnico não tinha competência ou legitimidade para investigar 

todas as etapas dos processos. 

O apontamento não deve prosperar, pois nenhum convênio foi firmado com 

inadimpleiltes  do SICON, em tempo, o Sistema Financeiro do Estado - FIPLAN - 

impede o pagamento ou liberação de recursos em CNPJ5 com pendências, seja de 

qualquer natureza, até mesmo contas em aberto na Embasa seriam impeditivos de 

liberação de recursos. 

Certamente o Diretor Presidente da EBDA poderá esclarecer melhor o presente item, 

hajaovista que era comum, através de Resolução Interna da Empresa, quando um dos 

Diretores Executivos estivessem viajando, nomear alguém interinamente. 

Ademais, enquanto ex Diretor de Pecuária, não teria competência ou ingerência para 

acompanhar as referidas formalidades até a liberação de recursos. 

9.2. Análise dos Processos quanto a prestação de contas (pág. 16) 

Dos processos analisados, observou-se atraso no envio das prestações de contas dos 

seguintes convênios: 

Quadro 01 - Prestações de contas de convênios em atraso (pég. 16/1 7) 

Tais atrasos denotam fragilidade nos controles exercidos pela EBDA em relação aos 

convênios firmados pela Empresa e flagrante descumprimento ao Art. 70  da Resolução 

n° 086/2003 deste TCE, que estabelecia que as entidades públicas e privadas que 

receberem recursos estaduais prestarão contas ao árgão que lhes repassou recursos, 

dentro de trinta dias da aplicação de cada parcela ou do término da vigência 

estabelecido pelo respectivo convênio. 

Conforme se póde observar, dos 13 processos analisados, verificou-se atraso na 

prestação de contas de oito convênios, o que revela a um tempo falha no dever de 

prestação de contas, cujo ônus é da entidade que recebeu os recursos e, por outro 

lado, falha na fiscalização, por parte da concedente, pois pêrniitiu que asprfijçQes 

de contas remanescessem sem apresentação por até 467 diás. 	47 
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Mediante o Ofício SDR/EBDA n.°  2Ó, de 14/1212017, a SDR informou que os 

convênios firmados foram encerrados antes ou durante a liquidação da EBDA, e que a 

SOR, que não deu causa ao apontado, tem envidado esforços para conseguir as 

prestações de contas de modo a solucionar o problema encontrado. 

É fato devidamente acompanhado pelo TCE, registrados em relatório do exercício 

anterior, as dificuldades da EBDA no acompanhamento dos Convênios, bem como 

verifica-se nos documentos anexos a comunicação dos Gestores com o Governo do 

Estado, através da SAEB, PGE e SEFAZ a necessidade de intervenção externa, fosse 

através da própria SAEB, fosse através da contratação de Empresa especializada - 

autorização essa que estava em ordem até o primeiro semestre de 2013, mas que a 

partir do Decreto de Contingenciamento do Governo do Estado foi revogada, somente 

autorizando novamente em meados de 2014, quando, através de processo de licitação 

especifico contratou-se uma empresa para tal fim, que iniciou os seus trabalhos no 

final de 2014, restando como uma ferramenta útil e funcional para a Equipe de 

Liquidação continuar a solver as questões. 

Ainda nessa mesma seara, além da contratação de apoio técnico em cargos de 

confiança, a Liquidação da EBDA manteve o quadro de empregados da Empresa por 

10 meses, tempo mais que suficiente para obter desse pessoal a finalização dos seus 

trabalhos, incluindo-se os relatórios de acompanhamento dos convênios, os laudos 

técnicos de conclusão ou não conclusão, as críticas sobre os processos a fim de 

providenciar solução àquelas sanáveis e/ou outras providências sobre o que não fosse 

possível regularizar - ou seja, foram 10 meses que a EBDA interrompeu as suas 

atribuições do presente e futuro para trabalhar apenas com a regularização de seu 

passado (leia-se de seu passivo administrativo). 

Isto posto, pergunta-se: como os ex gestores da EBDA podem hoje responder aos 

questionamentos de evidente Ieniência de um processo de liquidação da Empresa, 

como saberiam os ex gestores aonde buscar a documentação omitida aos auditores 

do TCE no referido processo de auditoria. 

Não obstante, especificamente ao apontamento, sobre o atraso nas prestações de 

contas dos Convenentes, o ano de 2014 foi atípico na EBDA, com paralizações dos 

empregados pelo lapso de 04 meses, combinados com operação 'tartaruga' (redução 

nos esforços de trabalho) prévios à paralisação de 90 dias, portanto, quase,97 meses 

4 
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sem cumprir adequadamente as suas atribuições devido a conflito trabalhista com 

Governo do Estado - quando reto(naram às suas atividades, os trabalhadoras 

precisavam regularizar os trabalhos dos meses passados, atualizarem as 

necessidades do presente e promover ações que fossem dar resultados na agricultura 

do futuro breve, quando, SURPRESA! Em novembro/2014, o Governador leva à 

Assembleia um Projeto de Lei para a extinção da EBDA - muito bem! Comoção 

generalizada!!! Qual o gestor pública ou privado conseguiria num ano desses qualquer 

produtividade?!?!? 

Ou seja, os Convenentes que teriam prestações de contas a apresentar naquele ano 

também foram afetados pela ausência de técnicos da EBDA para emissão de laudos 

de acompanhamentos ou conclusivos (peça importante que é parte do processo de 

prestação de contas), bem como aqueles que precisassem de orientações técnicas 

para a execução dos convênios encontravam uma EBDA de portas fechadas pela 

Greve ou anteriormente não eram atendidos pelo pessoal que estava em operação 

tartaruga. 

Dessa forma, de fato, houve um atraso parcial de responsabilidade da EBDA sob 

paralisações e comoção de encerramento da Empresa, porém, a Equipe de 

Liquidação em 2015 veio para a Empresa a fim de buscar solucionar tais questões, 

verificando-se na relação anexa que não fez muito ou nada para que os Convenentes 

prestassem contas imediatamente 

Registre-se que ainda em 2014, diante dos tantos problemas descritos na gestão 

daquele exercício, com bastante esforço, a Diretoria obteve da Casa Civil autorização 

para a contratação de empresa especializada em análise de prestação de contas de 

convênios - contratação que se formalizou em meados de novembro daquele ano - 

contrato que foi deixado vigente para a Equipe de Liquidação conduzir de maneira 

mais célere os processos em apreço, mas que a equipe não utilizou e causou o 

enorme dano que ora estamos nos manifestando. DOC 05 

Apesar da obrigação de prestação de contas de convênios serem de exclusividade 

dos Convenente, conclui-se que a resposta da SDR/EBDA não aduz a verdade 

quando se exime da responsabilidade de colher as prestações de contas, bem,qomo 

os atrasos na administração dos ex gestores é plenamente justificável. 
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9.2.b. Ausência de extratos bancários das contas correntes e de aplicação 
ou apresentação incompleta de eidratos (pág. 17) 

As prestações de contas sob apreço foram analisadas pela Equipe de Liquidação, os 

ex gestores da Empresa não tiveram qualquer participação em sua análise, bem como 

não teriam qualquer legitimidade para acompanhar. 

9.2.c. Ausência de parecer ou laudo técnico da entidade responsável pela 
fiscalização do convênio (pág. 18) 

A análise dos auditores tem razão em parte, porém, conforme esclarecido 

anteriormente, o ano de 2014 foi muito prejudicial à gestão administrativa da EBDA em 

função da pré paralisação (90 dias), paralisação (greve 120 dias), esforços em 

recuperar o tempo perdido (90 dias), Projeto de Lei para a extinção da EBDA com 

esforços para impedi-lo, (01 mês), comoção pela Lei de extinção da EBDA (crise 

interna), ou seja, a sua análise merece tratamento diferenciado compreendendo que 

2015 seria exercício fiscal para resolver todo o caos instalado em 2014 - inclua-se 

nessa lista se tratar de ano de eleições, fato que também dificulta legalmente algumas 

ações da Empresa Pública. 

Registre-se nesse tema que a inoperância da EBDA deu causa a formalização de 

alguns convênios para atender aos agricultores familiares, que diante da omissão da 

EBDA e sazonalidade nas culturas que não poderiam esperar esse imbróglio formal se 

resolver, ou seja, convênios precisaram ser formalizados ainda em 2014, apesar do 

caos, para atender as safras de 2014/2015, cursos de capacitação através de 

convênios precisavam ser preparados para atender aos mais necessitados. 

Porém, a falta de pareceres técnicos poderiam e deveriam ser sanadas chamando os 

técnicos da EBDA (empregados) mantidos na Empresa por 10 meses a partir do inicio 

efetivo do processo de liquidação, ou seja, tal falha vai além da competência dos ex 

gestores. 

Outra questão que merece esclarecer, a EBDA tinha capilaridade por todo o Estado da 

Bahia - leia-se 417 municípios - havia ainda muita transitoriedade dos cargos e 

empregados em cada localidade - porquanto, a determinação de gestores e fiscais dos 

convênios foi exarada em Resoluções Internas direcionando a responsabilidade e 

atribuições de gestão e fiscalização aos Departamentos e Seções da Empresa, ou 

seja, a assunção do Departamento e/ou Seção vinculava a atribuição do gestor iscal 
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imediatamente a sua posse - desta feita, para tal ponto não há que se apontar 

fragilidade. 

9.2.d. Indícios de irregularidade de gastos com recursos do convênio 
(pág. 19) 

No tocante ao Convênio SINI201 3 (Coopasub), observou-se que, de acordo com as 

notas fiscais apresentadas na prestação de contas, houve concentração de gastos dos 

recursos nos itens combustível, refeição, compra de veículo e prestador de serviços, 

conforme apresentado a seguir: 

Tabela 07— Principais despesas com convênio S/N12013 (Coopasub) (pág 19) 

Trata-se de análise de prestação de contas apresentada em outubro de 2015, 

portanto, fora da competência da Diretoria Executiva que foi destituída para condução 

de Liquidante designada pelo Governo do Estado, ou seja, a análise técnica deve seç 

conduzida pela Equipe de Liquidação com competência para glosas, aprovação ou 

reprovações. 

Não obstante, registre-se que à época da prestação de contas os empregados da 

EBDA ainda estavam à disposição para contribuir nos trabalhos. 

9.2.e. Pagamentos de despesas fora do período de vigência do Convênio 
(pág. 20) 

Novamente, conforme esclarecido no apontamento, anterior, as prestações de contas 

foram apresentadas à Equipe de Liquidação, que detém legitimidade e competência 

para promover as análises e as providências que entender pertinentes. 

9.2.f. Divergência entre valores de contrapartida e total inicialmente 
propostos e os efetivamente estipulados no termo de convênio (pág. 21) 

Novamente, conforme esclarecido no apontamento anterior, as prestações de contas 

foram apresentadas à Equipe de Liquidação, que detém legitimidade e competência 

para promover as análises e as providências que entender pertinentes. 

10. ACOMPANHAMENTO DOS CONVÊNIOS DA EBDA PELA COMISSÃO 
ESPECIAL (pág. 21122) 

Passados mais de 03 anos da EBDA em liquidação, nos quais os primeiros 10 meses 

a Empresa detinha quadro de pessoal com aproximadamente 1 ,3mil empregados, 

próximo de 30 cargos em comissão, que na transição de Diretor 

Ii 
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Liquidante foram apresentados relatóri& dos cónvênios pormenorizados ao status de 

cada processo, não se justifica o descritivo de trabalho apresentado aos auditores. 

Ademais, toda a documentação/arquivos da EBDA, no presente relatório trazem 

apontamentos de limite de escopo por omissão da SDR/EBDA sob a alegação de não 

localização. Ora!? Os ex gestores da EBDA não podem ser responsabilizados ou 

solicitados à esclarecimentos sobre documentos não apresentados. Pergunta-se, 

nesses 03 anos, onde estão os documentos da EBDA, foram organizados, como 

podemos ter acesso?! 

11. CONCLUSÃO 

Conforme identificado pelos auditores, de fato, a EBDA sofria com deficiências 

administrativas de controle - em regra justificadas pela carência de pessoal qualificado 

e ausência de investimentos em infra estrutura e organização e métodos - O&M, as 

quais a Diretoria vinha buscando no Governo do Estado da Bahia autorização e 

recursos para reestruturação, conforme se verifica nos anexos DOC s 03, 04 e 04.1. 

A Diretoria Executiva que ingressou na Empresa nos últimos anos de atividade 

identificando as dificuldades iniciais já apontadas pelo TCE buscou apoio no Governo 

do Estadà para reforçar o quadro de pessoal a fim de implementar mais esforços para 

a regularização dos convénios em aberto (desde 2012), obteve autorização de 

contratação de empresa especializada análise de prestações de contas em 2013, 

porém, na mesma época o Governo iniciou um contingenciamento de contas, 

revogando a referida autorização - mesmo em contingenciamento continuado pelo 

ano de 2014, demonstrando a criticidade da situação, o Governo autorizou a 

contratação de uma empresa (contrato vigente de dezembro/14 a dezembro/15). 

Quanto aos apontamentos relacionados pelos auditores do TCE, verifica-se todos 

serem de ordem administrativo-financeira, não havendo ingerência das Diretorias de 

Agricultura e Pecuária no controle ou compilação .das informações em questão. 

DAS ATRIBUIÇÕES DAS DIRETORIAS EXECUTIVAS 

Importante registrar que a EBDA enquanto Empresa Pública previa em seu Estatuto 

Social (DOC 06) a organização através de Diretorias Executivas - DEX, às quais 

tinham atribuições pré-determinadas, bem como mensalmente promoviam no mi o 
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uma reuniâo de Diretoria Executiva para uniformizar entre os Diretores o andamenfo. 

da Empresa e avaliar quais seriam as tõmadas de decisão. 

Portanto, segregava-se a Empresa em Diretor Presidente, Diretoria de Administração 

e Finanças, Diretoria de Pecuária e Diretoria de Agricultura - A DEX Pecuária, DEX 

Agricultura e DEX Adm detinham atribuições técnicas em suas áreas específicas, 

como a nomenclatura sugere, ao mesmo as áreas deveriam manter informado o 

Diretor Presidente acerca do andamento das atividades nas respectivas áreas de 

atuação, senão vejamos: 

Estatuto Social EBDA - versão aprovada em Assembleia. 
Art. 24 - Aos Diretores compete: 
/ - executar as deliberações da Assembleia Geral, do Conselho 
Consultivo, do Fiscal e da Diretoria Executiva; 
II - manter o Diretor-Presidente permanentemente informado sobre o 
andamento das atividades das respectivas áreas de atuação; 
III - planejar, organizar, dirigir e controlar os programas, projetos e 
atividades nas respectivas áreas de atuação definidas pela Diretoria 
Executiva; 
IV - assessorar o Diretor Presidente no gerenciamento das 
atividades desenvolvidas pelas Gerências Regionais e Escritórios 
Locais, com o objetivo de obter ação integrada e harmônica relativa à 
execuçâo da programação geral; 
V - propor ao Diretor Presidente, a admissão, promoção, 
designação, licenciamento, transferência e demissão de 
empregados, bem como a aplicação de penalidades e demais atos 
administrativos, no âmbito de sua competência. 
(grifos nossos - DOC 03) 

Isto posto, apesar dos esforços em atender aos questionamentos dos auditores do 

TCE no relatório sob apreço, enquanto Diretor de Pecuária, não detinha competência, 

oportunidade e/ou acesso às questões de cunho formal para autorizar os convênios, 

liberar recursos ou sequer avaliar as prestações de contas - para tais questões a 

Diretoria de Administração e Finanças tinha sob sua subordinação uma Seção de 

Convênios e o Departamento Financeiro, bem como a Assessoria Jurídica que 

estruturalmente estava subordinada à Presidência da Empresa. 

Não obstante, registrà-se que as fragilidades e dificuldades da EBDA foram maiores, 

mais pesarosas em 2014 devido à operação tartaruga nos primeiros meses do ano, 

depois paralisação/greve por 04 meses, incluindo o impedimento de acesso ao prédio 

sede da Empresa pela Diretoria e/ou empregados que quisessem trabalhar 

(empregados trabalhando menos a fim de receberem dissídios de categoria dos anos 

1999, 2001 e 2003, julgados pela Justiça do Trabalho, em vias c 

E 
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restando a necessidade imperiosa de atendimento aos Agricultores Familiares em 

assistência técnica, distribuição de sementes, ações de aproveitamento de águas da 

chuva, dentre outros, aos quais, somente através de convênios seria possível se 

desenvolver - portanto, sob as drdens do Governo do Estado para suprir aos mais 

necessitados. 

Ainda na mésma seara. no segundo semestre de 2014, os esforços de toda a EBDA 

eram a fim de reparar as falhas e deficiências do primeiro semestre, ao mesmo tempo 

que se trabalhava para as ações do presente e preparando planos de trabalho à futuro 

(próximas safras e ações de combate à seca). 

Isto descrito, verifica-se que as deficiências que eram administradas em 2014, 

somente estariam sanadas em 2015. 

Não bastante os danos de 2014, o Governo do Estado promoveu Projeto de Lei com 

posterior redação de Lei 13.204/2014 determinando a liquidação/extinção da EBDA - 

pode-se imaginar a comoção generalizada entre os empregados que trabalhavarr ali 

há mais de 30 anos - eventos que trouxeram mais dificuldades para regularizar as 

pendências de todas as áreas daquela Empresa. 

Ou seja, o exercício de 2014, que poderia e/ou deveria ter regularizadas as suas 

deficiências e falhas em 2015, foi designado à uma equipe de liquidação para 

promover a extinção da Empresa - sequer a Diretoria foi aproveitada para conduzir os 

processos com o aproveitamento do conhecimento e de pessoal para maior eficiência 

nas ações, sequer foi oferecido um prazo para a Diretoria promover as ações 

necessárias ao encerramento dos Convênios - desta feita, essa mesma Diretoria não 

pode e não merece ser instada a quaisquer responsabilidades decorrentes de falhas 

nesses períodos. 

Por todos os ésclarecimentos prestados, conclui-se que as Diretorias de Pecuária e 

Agricultura (técnicas) não tinham ingerência, competência ou legitimidade sob os 

apontamentos registrados pelos auditores no relatório do TCE, que são em sua 

maioria de ordem administrativa de responsabilidade objetiva da Diretoria 

Administrativa-Financeira e da Equipe de Liquidação/Extinção designada pey9 

Governo do Estado. 	
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Registre-se ainda que a liquidação da EBDA, de fato e de direito acontecendo desde 

fevereiro/2015, está sendo conduzida sém estúdos ou estratégias de eficiência. 

O processo de liquidação/Extinção da EBDA nos primeiros 10 meses não aproveitou o 

quadro de empregados para promover o encerramento dos convênios, leia-se: a 

elaboração de relatórios de acompanhamento e laudos técnicos de finalização, bem 

como eventuais regularizações de formalização que estivessem pendentes. 

A documentação da EBDA não foi organizada, catalogada e arquivada a fim de guarda 

obrigatória e/ou acesso para obtenção das informações necessárias aos organismos 

de controle - resultando pela frequente resposta de "não localizamos o processo 

solicitado". 

Passados 03 anos desde iniciados os meios para a liquidação/extinção da EBDA, 

através do TCE, os ex Diretores estão sendo instados a prestar esclarecimentos 

adicionais que poderiam ser localizados/identificados nos processos deixados na 

EBDA. 

Aproveitando-nos o ensejo da presente manifestação, requer-se, por analogia, a 

aplicação do ad. 10  da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado da Bahia dispõe 

sobre a competência desse e. Parquet, discorrendo o inciso II, com clareza, que o 

julgamento das contas dos administradores de bens públicos deve ser realizado no 

prazo máximo de 365 dias, a contar do encerramento do exercício, ou seja, excluindo-

nos de qualquer responsabilidade sobre os apontamentos descritos no relatório sob 

apreço. 

Isto posto, seguem no presente documento os esclarecimentos que pudemos 

identificar e localizar a fim de contribuir no processo de auditoria do TCE, porém, 

verifica-se que em sua maioria são de responsabilidade e atribuições da Equipe de 

Liquidação daquela Empresa, não merecendo prosperar quaisquer apontamentos ou 

sanções em face de quem vos escreve. 

Sem mais, à disposição para contribuições outras que se façam necessária. 

1 samente,' / 4- 

/1jeSra4a wPaz 	Jqão Bósco O 
Ex DEX Pecuária 	 \5k DEX Agricultura (01/0112013 a 04/0412014) 
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